
0 

 

O EXCESSO NA LEGÍTIMA DEFESA NA ATUAÇÃO DA POLÍCIA 

MILITAR 

Rhuan Carvalho da Sensão1 

Bruno Pereira Malta2 

RESUMO 

Por intermédio do presente estudo tem-se por escopo discorrer sobre a atuação e o papel da 

polícia militar no Estado Democrático de Direito, bem como a atuação profissional diante do 

instituto da legitima defesa e o excesso quando praticado, em decorrência de acontecimentos 

vivenciados característico de sua função. De igual modo analisar todos os requisitos do 

instituto da legitima defesa descritos em lei, tais como a agressão injusta, atualidade ou 

eminencia da agressão, a direito próprio ou de terceiros, utilização moderada dos meios 

necessários. Portanto demonstrou-se importância da ação dos policias que incialmente agem 

em legitima defesa, na intenção de manter a ordem e garantir direitos como a segurança das 

pessoas, relatando as dificuldades decorrente de sua atuação funcional tais como treinamentos 

escassos fornecidos pelo Estado, e o uso de equipamentos defasados ou ineficaz para o 

cumprimento de suas atividades. Deste modo foram analisadas as espécies em que se 

enquadra o instituto da legitima defesa, em decorrência do trabalho policial, em cumprimento 

de suas funções e os casos onde será responsabilizado pela lei, quando for ultrapassados os 

parâmetros legais ocorrendo o excesso na legitima defesa, podendo o agente ser punido tanto 

na forma culposa quando dolosa. 
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1 INTRODUÇÃO 

O policial militar necessita do uso da força em inúmeras situações que advém de sua 

atuação funcional, sendo amparado por algumas causas de exclusão de ilicitude, como a 

legítima defesa. No entanto, em algumas circunstâncias, o policial pode agir de maneira 

considerada excessiva e ser responsabilizado pelo uso excessivo da excludente de ilicitude. 

Neste sentido, o presente artigo aborda a atuação em legítima defesa de policiais militares em 

cumprimento de suas atividades e os possíveis excessos decorrentes dessa atuação. Assim, 

delimitou-se o seguinte tema: O excesso na legítima defesa na atuação da polícia militar 

Tais circunstâncias variam de acordo com o momento prático, pois o policial em 

diversas vezes podendo estar motivado por um momento de emoção sendo responsável pela 

segurança pública. Sendo assim, o problema do presente projeto é: Em quais circunstâncias 

pode ser caracterizado o excesso na atuação do policial militar que inicialmente age em 

legítima defesa? 

 Deste modo, algumas hipóteses foram elencadas: I) O ordenamento jurídico prevê que 

o excesso pode ser doloso ou culposo, mas no caso do policial militar, pela sua atuação, que 

compreende situações de estresse emocional, é possível o reconhecimento de que ele não agiu 

em excesso culposo, quando ficar provado que estava sob emoção momentânea. II) Nos 

confrontos em que a polícia militar atua repelindo injusta agressão própria ou de terceiros, a 

quantidade de tiros efetuadas pelos policiais militares podem ser consideradas para reconhecer 

se houve excesso ou não na legítima defesa. III) Os criminosos estão se armando cada vez 

mais, fato que obriga o aumento dos calibres do armamento utilizado pela Polícia Militar, na 

tentativa de repelir uma injusta agressão. Nessa situação, é possível que seja considerado 

excesso na atuação do policial militar, que inicialmente age em legítima defesa devido a 

utilização desse tipo de armamento. 

De acordo com Teixeira (2014), o policial militar por diversas situações desempenha 

um trabalho de grande risco sem o treinamento adequado, enfrentando problemas que são 

impossíveis de serem previstos, especialmente em momentos em que a emoção é uma 

circunstância, e que não permite que ele tenha capacidade para tomar a melhor decisão 

naquele exato momento. Neste sentido, é bastante comum na conduta dos policiais militares, 

ações com a finalidade de repelir a criminalidade, utilizando a força, e excedendo a ponto de 
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ter que utilizar as excludentes de ilicitudes. Tal situação deve-se ao aumento da criminalidade, 

que leva ao ponto de um indivíduo não obedecer a um comando de parada. 

Com isso, o policial militar em decorrência de sua função, deve utilizar da força 

necessária para conter esse indivíduo, com os meios que ele dispõe naquele momento. 

Contudo, em razão de diversos fatores, é muito comum que a atuação policial seja 

questionada quanto ao excesso na utilização dessa força, em especial quando ele atua 

repelindo uma injusta agressão a direito próprio ou alheio, ou seja, atua em legítima defesa. 

Tais questionamentos tem como base a análise concreta da ação policial naquele 

momento, ou seja, questões como quantidade de tiros utilizada, forma de atuação, agressão 

mais lesiva do que a necessária. Assim, questiona-se o excesso na atuação do policial numa 

conduta que anteriormente era justificada porque atuava em legítima defesa. 

Neste sentido, a discussão proposta no presente projeto é relevante, eis que auxilia a 

sociedade e o leitor a entender o instituto da legítima defesa como causa excludente de 

ilicitude na atuação policial, sendo um dos mecanismos que exclui a ilicitude de suas condutas 

em casos que a lei determina que ele atue na repulsa a agressão a direito próprio ou de outras 

pessoas. 

5 REVISÃO LITERATURA 

5.1 BREVE ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

A polícia militar surgiu no Brasil na época do período regencial. Nesta época, a polícia 

militar era chamada de brigada militar, que até então foi desenvolvida para atender a 

capacidade do momento, a de resguardar a segurança real. Nessa época, a instituição não 

contava com uma formação profissionalizada, mas com o passar dos anos recebe algumas 

funções mais específicas, com atribuições jurídicas, especialmente na época da ditadura civil 

militar, período em que ocorreu uma reestruturação do órgão. Atualmente, é prevista na 

própria Constituição (RIBEIRO, 2011). 

No plano constitucional, a polícia militar é uma instituição responsável pela segurança 

pública, que tem como missão constitucional executar o policiamento na forma ostensiva e 

preventiva, sendo dever do Estado, que dispõe de atribuições e competências a força policial, 

neste sentido, o art. 144 da Constituição Federal (1988) dispõe: 
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Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - Polícia federal; 

II - Polícia rodoviária federal; 

III - Polícia ferroviária federal; 

IV - Polícias civis; 

V - Polícias militares e corpos de bombeiros 

militares. 

VI – Polícias penais federal, estaduais e distrital. 

Conforme previsão constitucional a polícia militar atua na área da segurança pública 

de maneira ostensiva e preventiva. O policiamento ostensivo se constitui de maneira que traz 

uma visibilidade para a sociedade, através da utilização da farda, equipamentos específicos 

utilizados pela instituição, meios de locomoção entre outros. Tendo por finalidade satisfazer 

as necessidades no que diz respeito à segurança pública, visando a realização da prevenção 

dos crimes, contravenções penais, preservação das normas administrativas como o meio 

ambiente, trânsito, entre outros serviços, garantindo a ordem pública e a segurança do cidadão 

(NASCIMENTO, 2014). 

O trabalho preventivo da polícia militar está relacionado a prevenção, momento antes 

do acontecimento do fato criminoso, como direcionar o trabalho policial para uma 

determinada área com índice de criminalidade elevado, através do trabalho voltado a 

prevenção de crimes. Em razão dessas características (funções preventivas e ostensivas), a 

polícia militar tem a necessidade do uso da força. Portanto, fazer parte da polícia militar é 

fazer parte de uma instituição em que é necessário a utilização da força em algumas 

circunstâncias. 

Logo, apesar de ser essencial o uso da força na corporação, deve se dar nos estritos 

termos legais, respondendo o policial pelo uso excessivo da força. O uso da força deve-se dar 

de maneira progressiva. Entende-se por uso progressivo da força o poder que a autoridade 

utiliza para o cumprimento de suas funções, entre eles a detenção, o uso da força e da arma de 

fogo, sendo utilizada a de menor dano ao indivíduo (ARAÚJO, 2008). 

Esse uso progressivo da força ocorre porque durante a atuação policial, nem sempre as 

abordagens são de forma pacífica, o que dificulta o trabalho da polícia, fazendo necessário o 

uso da força durante essas abordagens de acordo com a resistência obtida ou pela tentativa de 

fuga do indivíduo, a fim de obter o cumprimento da lei e manter a ordem pública, de forma 

que a aplicação seja proporcional a sua atuação (ARAÚJO, 2008). 
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5.2 LEGÍTIMA DEFESA 

A legítima defesa, no âmbito do direito penal, é uma causa de exclusão de ilicitude 

genérica prevista no rol do art. 23 do Código penal brasileiro, onde se encontra disposta em 

conjunto com outras causas de exclusão de ilicitude. (BRASIL, 1940) 

Art. 23) não há crime quando o agente pratica o fato: 

I - Em estado de necessidade 

II - Em legitima defesa 

III - Em estrito cumprimento de dever legal ou exercício regular de direito. 

Parágrafo único – O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, 

responderá pelo excesso doloso ou culposo. 

Diz-se que a excludente de ilicitude afasta o crime, apesar do indivíduo ter cometido 

uma conduta típica, ou seja, descrita na lei penal como conduta proibida, sua conduta não será 

criminosa, pois não há ilicitude, ou seja, contrariedade da conduta com o ordenamento 

jurídico. Neste sentido, a legítima defesa é um instituto autorizado pelo Estado, eis que ele 

não tem como proteger a sociedade a todo momento. Assim, nas circunstâncias para a 

utilização da legítima defesa, há uma agressão injusta e o indivíduo a revida de maneira 

moderada para se defender (CAPEZ, 2012). 

A legítima defesa está expressa na parte geral nos termos do art. 25 do CP, que assim 

dispõe: entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, 

repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem (BRASIL, 1940). 

Percebe-se que o instituto legal de legitima defesa exige elementos que são 

fundamentais para a interpretação da norma jurídica, que são: A agressão injusta, atualidade 

ou iminência, meios necessários, moderação, direito próprio ou de terceiros. 

5.2.1 Agressão injusta 

A agressão injusta é toda ação ou omissão humana, consciente ou voluntária, que 

expõe a perigo ou lesa algum interesse do ordenamento jurídico, sendo uma característica 

humana (MASSON, 2015). 

A legítima defesa é um instituto destinado a proteção de bens que estão sendo 

ameaçados ou lesados por uma conduta humana, devendo ser imputada como injusta, não 

podendo de qualquer modo ser amparada pelo ordenamento jurídico (GRECO, 2019). 
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O conceito para essa definição expressa e a ideia de agressão injusta, é preciso que 

alguém esteja sendo agredido, diante disso o policial militar utiliza de alguns meios para 

evitar ou conter essa agressão, constituindo uma justa agressão, em defesa de interesse próprio 

ou de terceiros, amparado pelo ordenamento jurídico. 

5.2.2 Atualidade e iminência da agressão 

O conceito de atualidade é a agressão que está acontecendo ou sendo praticada, e a 

iminência é aquela que esta prestes a acontecer, ou irá acontecer quase que imediatamente, 

para que seja considerada atual ou iminente a agressão, deve haver uma relação de 

proximidade, se ela é futura não há que se falar em legitima defesa (GRECO, 2019). 

Agressão atual ou iminente deve ser presente, atual no exato momento e iminente o 

que estar por vir. Portanto, deve estar acontecendo ou prestes a acontecer, sendo que o 

indivíduo não pode se defender de uma agressão passada, se não se tornaria uma vingança, e 

nem de uma agressão futura ou de uma ameaça futura, que, não se dá o direito de defesa. O 

indivíduo pode procurar meios a defesa como, uma delegacia de polícia em busca dos meios 

de proteção (MASSON, 2015). 

A atualidade e a eminencia são elementos presentes na legitima defesa que dispõe 

sobre o momento exato em que está acontecendo ou que ocorrerá uma agressão, vale ressaltar 

que a agressão deve ser no momento imediato, não podendo ser logo após, ou no dia seguinte 

a agressão, sendo caracterizada vingança pelo ordenamento jurídico. 

5.2.3 Direito próprio ou de terceiros 

A legítima defesa de direito próprio ou de terceiros permite não só a defesa de si 

próprio, mas também intervir na defesa de uma terceira pessoa, mesmo que essa terceira 

pessoa não seja um parente ou um amigo próximo, levando em consideração a vontade de 

defender ou de auxiliar na defesa (GRECO, 2019). 

Para Masson (2015) qualquer bem jurídico pode ser protegido na legítima defesa, 

pertencente aquele que se defende ou a terceira pessoa, defendendo o direito de defesa de 

bens jurídicos alheios, com amparo no princípio da solidariedade humana. Qualquer direito 
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pode ser defendido: a vida, liberdade, honra, integridade física, o patrimônio etc. Age em 

legítima defesa quem defende direito próprio ou de terceiros (ESTEFAM, 2018). 

Enquanto na legítima defesa própria o individuo defende um bem jurídico próprio, 

tendo que reagir para defender um bem de sua titularidade, na legítima defesa de terceiros o 

indivíduo age para defender o bem jurídico de outra pessoa. Logo, a legítima defesa é um 

instituto que proporciona defesa de algo lícito pelo ordenamento jurídico. 

5.2.4 Utilização moderada dos meios necessários 

Caracteriza a utilização dos meios necessários a medida suficiente para afastar uma 

agressão que seja injusta, utilizando o que todo indivíduo deveria fazer naquele momento, ou 

seja, qualquer pessoa em uma situação semelhante seria considerada inteligente e prudente, 

comuns a maioria da sociedade de acordo com cada caso semelhante. 

É o meio menos lesivo para repelir uma agressão injusta, caso haja mais de um meio 

para interromper a agressão, o individuo deve optar pelo de menor dano ao sujeito, levando 

em consideração a forma da proporcionalidade de utilização dos meios com a moderação 

(ESTEFAM, 2018). 

O indivíduo pode utilizar moderadamente dos meios necessários para se defender de 

uma agressão, isso significa que deve haver moderação na proporcionalidade entre a defesa e 

o ataque, utilizando de uma força necessária para barrar aquela agressão, mas ela não pode ser 

maior que a agressão, se não se tornaria excesso. 

5.3 O EXCESSO NA LEGÍTIMA DEFESA 

O conceito para excesso está relacionado a uma agressão injusta, o agredido pode 

empregar algum meio que possa ser considerado desnecessário para evitar a lesão do bem 

jurídico que esteja sendo tutelado (JESUS, 2015). 

A primeira ideia que temos do excesso vem inicialmente de uma conduta amparada 

por uma justificação, uma conduta que inicialmente era lícita, permitida por lei, que em 

seguida passa a se tornar ilícita, de forma contraria com o que a lei determina. O excesso se dá  

quando são ultrapassados os limites permitidos em lei, ou seja, se um agente que está 

amparado pelo instituto da legítima defesa comete algo que contraria os requisitos do instituto 
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da legítima defesa, o agente deixará de ser amparado para então responder pelo excesso do 

uso de quais forem os meios utilizados, incorrendo  para o cumprimento do excesso (GRECO, 

2019). 

O excesso tem como marco fundamental o momento em que o agente com intenção de 

repelir a agressão pela qual a ele era praticada, ultrapassa os limites para a cessão da agressão, 

excedendo da força, ou dos meios que a ele são utilizados no momento para a interrupção da 

agressão, que responderá pelos resultados praticados na forma ilícita. O excesso pode ser 

considerado doloso ou culposo (GRECO, 2019). 

Quando o excesso se dá pela forma dolosa, o agente mesmo depois de ter cessado a 

agressão dá continuidade ao ataque por vontade de causar lesões, ou até mesmo de matar o 

agressor. Mesmo sabendo que não poderia prosseguir com os ataques, por ter interrompido a 

agressão, ou em virtude de erro (culpa) pela conduta praticada, o agente continua o ataque, 

não sabendo avaliar os fatos de sua conduta, continuando a agressão por não conseguir 

identificar o momento correto da interrupção da agressão (GRECO, 2019). 

De acordo com Jesus (2015), quando o excesso ocorre na forma dolosa, o agente 

emprega os meios desnecessários, onde a conduta não é justificada, e na forma culposa o 

sujeito utiliza os meios que são necessários para repelir uma agressão, mas vai além, 

ultrapassando a forma moderada para repelir uma injusta agressão. 

Já para Gomes e Ferreira (2018), ocorre o excesso doloso quando o agente vai além da 

forma necessária para cessar a agressão, continuando com a intensão de ferir o agressor, 

mesmo quando a agressão tenha sido interrompida, desta forma a conduta do agente passa da 

forma lícita para a forma ilícita. 

Na forma culposa, o agente responderá pelo o que ocasionar depois de ter cessado a 

agressão. O agente imagina que ainda será agredido e dá continuidade ao ataque, o que 

somente estaria acontecendo na mente dele, agindo por erro ou por uma situação de fato 

suposta, não sabendo avaliar a real situação do momento da agressão. Desta forma, o excesso 

culposo ocorre quando o indivíduo não percebe que a agressão tenha sido repelida e 

suficiente, passando pela agressão atual ou iminente, ele age por impulso sob efeito de seus 

sentimentos ou estado momentâneo (GRECO, 2019). 

É importante ressaltar que em ambas as modalidades, dolosa ou culposa, o excesso é 

punível, conforme a previsão do parágrafo único do art. 25 do Código Penal. Outro fator 

inerente ao excesso, é que para que não seja reconhecido no caso concreto, é necessário que o 
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bem jurídico preservado pelo agente na conduta seja de valor igual ou superior ao que está 

sendo lesionado, podendo estar em excesso quando a conduta preservar bem jurídico de valor 

inferior ao que é lesionado, por exemplo: Se uma pessoa mata outra  pelo simples fato de ter 

sido agredida verbalmente, a conduta é totalmente desproporcional. 

5.4 O EXCESSO DA LEGÍTIMA DEFESA NA ATUAÇÃO DA POLÍCIA 

MILITAR 

Em decorrência do trabalho da polícia militar, o policial se depara com situações em 

que sua atuação depende da circunstância específica do momento. São ocorrências que vão 

desde uma simples abordagem até mesmo confronto com organizações criminosas fortemente 

armados. Diante disso, ele é obrigado a atuar, independentemente da situação de perigo, tendo 

em vista que sua atuação está relacionada à ordem pública e à segurança do cidadão, não 

cabendo ao policial se omitir face a situações de perigo (TEIXEIRA, 2014). 

Para Gomes e Ferreira (2018), a atuação do agente policial pode advir de diversas 

ocorrências (ocorrência ou atuação) com várias proporções, levando em consideração a 

conduta das pessoas abordadas. Nesses casos, torna-se necessário o uso da força mediante a 

utilização dos meios que lhe são disponíveis no momento. Em cada circunstância o policial 

estará motivado a ter uma conduta que seja mais adequada ao momento, podendo estar 

tomado por emoção, adrenalina, raiva, ódio, medo de matar, ceifar a vida de um inocente ou 

de até mesmo perder a sua própria vida. 

Em que pese ser comum a presença de tais emoções, o policial deve utilizar da força 

necessária para interromper injustas agressões, dentro da sua área de atuação, mas sempre em 

acordo com os termos legais, não ultrapassando a utilização da força necessária, pois quando 

ultrapassada essa força então se tornara excesso a conduta do policial, não sendo admitida 

pelo ordenamento jurídico (RESENDE, 2015). 

No entanto, ponderações se fazem necessárias, tendo em vista a situação do policial, 

haja vista que, comumente em regra, o policial militar é o primeiro a chegar no local do 

crime, que em diversas vezes tem que fazer o papel de conciliador, psicólogo, intermediador, 

agindo de forma a apaziguar os animus. Muitas vezes tendo que suprir carências onde o 

Estado é ausente a prestatividade funcional, e não consegue atuar, e ainda ser o policial de 
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forma imparcial fazendo que se cumpra a lei, enfrentando crimes de diversas proporções de 

gravidade, como homicídios, suicídios, furtos, roubos, sequestros etc.  

Tais fatores retro mencionados proporcionam doenças de ordem psicológica ao 

policial, causando problemas de saúde ocasionada por alto grau de estresse, levando o policial 

a se comportar de forma irracional, não sendo a atuação que se espera de um policial 

(TEIXEIRA, 2014). 

Apesar do alto grau de estresse, diversos trabalhos trazem situações em que o policial 

militar extrapola os limites de sua atuação quando age em legítima defesa, própria ou de 

terceiros. Tais fatos ocorrem, a exemplo em que há elevada adrenalina no momento de 

confronto, estando o policial militar acometido de fortes emoções, procurando sempre agir 

estritamente nos ditames legais, podendo, a ser determinado no caso concreto incorrer em 

erros fortuitos, de ordem psicológicas, atingindo a em seguida de forma eventual a eficácia do 

procedimento de defesa adotado pela autoridade policial. 

Tais situações ocorrem, por exemplo, nos casos em que há uma quantidade excessiva 

de tiros no sujeito com o qual se defrontava ou quando há testemunhas oculares que 

presenciam que não houve resistência, nem agressão do sujeito, mas a atuação do policial foi 

no sentido de atirar a fim de repelir a injusta agressão. 

Tais fatos serão aprofundados no trabalho, de modo a tentar trazer ao debate quais os 

limites que se utiliza para se considerar que o policial está atuando de maneira excessiva e 

deve ser responsabilizado ou não. 

6 OBJETIVOS 

6.1 OBJETIVO GERAL 

O presente trabalho tem como objetivo analisar o instituto da legítima defesa e seu 

excesso decorrente da atuação da polícia militar diante dos acontecimentos ou circunstâncias 

vivenciadas pelo policial. 

6.2 OBJETIVOS ESPECIFÍCOS 
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• Compreender as peculiaridades da atuação da polícia militar no âmbito da 

segurança pública de acordo com os métodos utilizados pela instituição; 

• Analisar os requisitos da legítima defesa perante a legislação vigente; 

• Discorrer sobre as hipóteses configuradoras do excesso na legítima defesa; 

• Analisar a legítima defesa na atuação da polícia militar diante do excesso e as 

circunstâncias que caracterizam ou não a responsabilização na forma excessiva. 

7 METODOLOGIA 

A pesquisa cientifica é a atividade sistemática e racional que com melhor 

acessibilidade permite atingir objetivos e conhecimentos verdadeiros e validos seguindo um 

caminho já traçado (LAKATOS; MARCONI, 2007). 

De acordo com Gil (2008), o tipo de pesquisa deve ser classificado em seus 

procedimentos metodológicos com fundamentações em seus objetivos, com base nos 

procedimentos técnicos, cada qual com suas peculiaridades e características próprias. Neste 

sentido, apontamos que a presente pesquisa se estabelece por meio do emprego do método 

hipotético dedutivo. 

Na sua consecução empregarmos a revisão de literatura em livros, artigos periódicos, e 

leis vigentes no Estado brasileiro. Este tipo de levantamento é caracterizado por Gil (2008), 

quanto aos procedimentos metodológicos utilizados na realização desta pesquisa. Assim 

sendo, a técnica de coleta de dados foi realizada através da documentação indireta: pesquisa 

bibliográfica em livros, artigos, sites de internet, e pesquisa documental através de leis e 

jurisprudências. A abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa.  

8 RESULTADO E DISCUSSÕES 

Conforme observamos as circunstâncias utilizadas para o excesso na legitima defesa, 

se configura quando o agente continua a repelir uma injusta agressão que já foi interrompida, 

essa agressão poderá ocorrer tanto na forma culposa quanto dolosa, dependendo do caso em 

especifico praticado pelo agente. Na intenção de interromper a injusta agressão praticada pelo 

individuo no qual o agente utiliza dos meios que lhe são disponíveis ultrapassa os meios de 



11 

 

defesa e começa a agir diante do excesso, no qual não se faz presente o uso da força ou de 

quais forem os meios para a interrupção da agressão que já tenha sido sanada (GRECO, 

2019). 

Deste modo concordamos com a concepção de que a agressão praticada tenha sido 

interrompida, mas os limites são ultrapassados e a agressão continua o agente respondera em 

decorrência de excesso praticado (MASSON, 2015). 

Ao dissertar sobre o excesso na legitima defesa na atuação do trabalho do Policial 

Militar, sabe-se que este dispositivo encontra reconhecido e expresso, no texto do Código 

Penal em seu artigo 23, que trata sobre as causas de exclusão de ilicitude, que são; estado de 

necessidade, legitima defesa e estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular do 

direito (BRASIL, 1940). 

O dispositivo da legitima defesa encontra-se expressa na parte geral do código em seu 

artigo 25 do CP, dispondo sobre os meios que são utilizados para repelir a injusta agressão, a 

direito próprio ou de terceiros, sendo que a atuação do policial varia de acordo com o 

momento e as circunstâncias vivenciadas pelo mesmo em situações diversas advindo de sua 

atuação funcional, estas circunstâncias relacionadas ao excesso estão ligadas ao estresse 

emocional decorrente da atividade. Neste sentido, compreende-se que Estado não fornece o 

apoio e treinamento necessário a estes profissionais que vivenciam inúmeras dificuldades que 

são impossíveis de serem previstas (TEIXEIRA, 2014). 

Conforme destaca Rezende (2015), a quantidade de tiros efetuados pelos policiais 

militares está relacionada a revida advinda de confrontos onde a polícia no cumprimento de 

suas funções, tendo a obrigação de atuar, na intenção de manter a ordem pública, por diversas 

vezes os policiais são recebidos a tiros, comprometendo a abordagem, colocando a vida de 

policiais ou até mesmo de pessoas inocentes que transito no momento da troca de tiros 

atuando de forma a repelir a injusta agressão em defesa de si próprio e de interesses da 

sociedade no combate ao crime.  

Deste modo, denota-se que legalmente a legitima defesa está relacionada a intenção de 

proteger perante agressões tanto de si próprio quando a de terceiros, porém em razão da 

precariedade do treinamento fornecido pelo Estado, os policiais militares nem sempre estão 

preparados para enfrentar a realidade, acarretando em algumas situações em excessos. 

Ademais, no cumprimento de sua função podem ser recebidos a tiros, situação que coloca 
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vidas em risco, tanto deles quanto de outras pessoas. Assim, ao entrarem confronto eles estão 

sujeitos a responder pelo excesso, a serem punidos pelo excesso na legitima defesa. 

Quanto ao uso do armamento de grandes calibres, passou a ser de suma importância 

para atividade policial, visto que os criminosos estão se armando cada vez mais tornando-se 

uma verdadeira organização criminosa, dificultando o trabalho em confrontos com a polícia 

onde o mesmo é  de uso imprescindível, no sentido de repelir a injusta agressão, sendo que o 

mesmo é utilizado para conter a criminalidade, não podendo ser considerado como excesso 

em casos onde o policial tem que agir para a defesa de sim próprio ou na defesa de terceiros 

(NASCIMENTO, 2014) 

Em diversas situações o trabalho policial militar está repreendido no que diz respeito a 

sua atuação, podendo a vir omitir informações, dados,  modificar provas, por estarem sendo 

coagidos pela lei, dificultando as diligencias, tornado cada vez mais desmotivado a 

desempenhar seu trabalho, diante dessa situação onde o policial e punido ou responsabilizado, 

recentemente tivemos uma inovação quanto ao trabalho dos policias, onde dificulta ainda 

mais sua atuação decorrente da lei de abuso de autoridade nº 13.869 de 5 de setembro de 

2019. 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho demonstrou importantes referências quanto a ação do policial que 

inicialmente age em legitima defesa, no intuito de manter a ordem e garantir direitos como a 

segurança das pessoas, trazendo as dificuldades e relatando os treinamentos escassos 

fornecidos pelo Estado, os equipamentos utilizados para o cumprimento de suas atividades 

rotineiras. 

Elencou-se a importância da aplicação do instituto da legitima defesa, com argumentos 

a proteger a aplicação desta excludente de ilicitude, que esta inserida no Código Penal 

brasileiro, de modo a resguardar esta tese, frentes as possíveis alegações dos Órgão 

Persecutório, bem como a fragilidade em defesa do Policial Militar na atuação legitimada 

conforme as condutas proporcionais, no ato operacional. De forma a evitar uma possível 

atuação drástica e imprevisível do autuado. Por conseguinte a segurança pública é dever do  

Estado responsabilidade e direito de todos, cuja finalidade é a preservação da ordem pública e 

da incolumidade das pessoas e do patrimônio, para isso há configuração de legítima defesa em 



13 

 

face do policial militar e dotada de fragilidade, por receio de represálias futuras, em fim o 

presente feito abordou, por fim, as variáveis que podem ocorrer na aplicação deste 

supressório. 
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THE EXCESS IN LEGITIMATE DEFENSE IN THE PERFORMANCE OF THE 

MILITARY POLICE 

ABSTRACT 

The purpose of this study is to discuss the role and role of the military police in the 

Democratic State of Law, as well as professional performance before the institute of 

legitimate defense and excess when practiced, as a result of experienced events characteristic 

of its function. Likewise, to analyze all the requirements of the institute of legitimate defense 

described in law, such as unjust aggression, actuality or imminence of aggression, in its own 

or third parties' rights, moderate use of the necessary means. Therefore, it was demonstrated 

the importance of the action of police officers who initially act in legitimate defense, with the 

intention of maintaining order and guaranteeing rights such as the safety of people, reporting 

the difficulties resulting from their functional performance such as scarce training provided by 

the State, and the use outdated or ineffective equipment to carry out its activities. In this way, 

the species in which the institute of legitimate defense fits, as a result of police work, in 

fulfillment of its functions and the cases where it will be held responsible by the law, when 

the legal parameters are exceeded, occurring the excess in legitimate defense, may be 

analyzed. the agent is punished in both guilty and willful ways. 

 

 

Keyword: Police action. Self-defense. Excess of self-defense. 
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